
  
    
      
    
  


  
    
      
    
  


  Nota do editor


  Esta coletânea de artigos publicados em revistas e jornais pelo arquiteto Sergio Teperman, com texto leve, irreverente e salpicado de humor, traça uma breve história da arquitetura e do urbanismo no Brasil e no mundo, tecendo ainda comentários sobre a atuação da classe profissional no mercado.


  Focado não apenas no seu aspecto plástico, mas também na utilidade e otimização de espaços particulares e públicos que a arquitetura pode propi­ciar, Sergio Teperman – profissional de grande experiência, com obras inovadoras pelo país –, ao comentar o planejamento de cidades, projetos de colegas e o dia-a-dia do arquiteto, deixa transparecer acima de tudo o amor que tem pela arquitetura, ressaltando sua importância, apesar de todas as dificuldades e percalços que se lhes apresentam.


  Com este livro de leitura agradável, o Senac São Paulo busca desmistificar a arquitetura para o público geral, que, embora conviva com ela o tempo todo, muitas vezes não se dá conta de como o arquiteto pensa e elabora suas obras.


  Prefácio

  Tempos de travessia



  É desafiador e, em certa medida, pretensioso apresentar este livro, especialmente quando seu autor adverte que não tem autoridade para comentar obra de arquiteto aquele que não for arquiteto. Como não sou, restrinjo-me às sandálias, que não deixam de pisar o chão que todo arquiteto pisa.


  Platão conta no seu Protágoras que, no século VI a.C., os Sete Sábios da Grécia foram convocados a Delfos para escolher duas frases a serem gravadas no pórtico em obras do templo de Apolo, o centro de peregrinação que perdurou até depois do início de nossa era. Teriam de resumir o melhor que a cultura helênica produzira até então para que fosse perpetuado no mármore e se transmitisse à posteridade.


  A relação dos Sete Sábios varia alguma coisa de autor para autor. Plutarco, nas suas Odes Píticas, menciona Quílon de Esparta, Tales de Mileto, Sólon de Atenas, Brias de Priene e Pítaco de Mitilene. A esses cinco reconhecidamente sábios, o tráfico de influências de sempre contrabandeou dois acabados penetras: Cleóbulo, tirano de Lindos, e Periandro, tirano de Corinto.


  Apesar do prejuízo para a qualidade do grupo, o resultado foi notável. Tanto que vai sendo celebrado até nossos dias. Cada uma das duas frases (imposição dos arquitetos de então?) é um modelo de síntese, a grande obsessão dos lacônios. Tinham apenas duas palavras: “gnothi seautón” e “medèn ágan”.


  Qualquer tradução é empobrecedora, não só porque desemboca em inflação vocabular, mas, também, porque tira densidade de significado: “Conhece-te a ti mesmo” e “Nada em demasia” (não passa do teu limite).


  São propostas correlatas e nisso também conduzem à unidade conceitual. Quem fosse consultar o oráculo de Apolo deveria saber o que perguntar e, por suposto, deveria conhecer-se. Por outro lado, só pode conter-se nos limites quem sabe dos seus próprios.


  A vida nos ensina algumas coisas. Uma delas é que é preciso sempre mais ultrapassar-se. E este não é nada menos que o ideal olímpico: “mais rápido, mais alto, mais forte”. Mas ai de quem passa do ponto. Quem passa atrai o castigo, que vem em seguida, como o ensinam a história e as tragédias, as gregas e as outras.


  A leitura deste livro deve ser feita sob dois pressupostos de espírito. O primeiro deles é o do reconhecimento de que o ser humano está em crise. Não acredita mais nem nos deuses nem nos oráculos de Apolo. Tenta entronizar-se a si próprio nos altares, mas o resultado é um desastre.


  O pensamento está em crise, a cultura está em crise, a arte virou uma maçaroca, a história parece emparedada. Para chegar mais perto das coisas dos arquitetos, reparem nas cidades. Elas estão em deterioração. A poluição ambiental torna a vida asfixiante, sem céu, sem chão e sem água. O trânsito encalacrado paralisa a circulação da vida. E as cidades em crise desembocam na crise da cidadania, que já ninguém sabe a quantas anda. Enfim, certos limites foram ultrapassados e o castigo vem a cavalo – como se repetia antes da máquina a vapor e do automóvel.


  O segundo pressuposto de espírito para tirar o melhor proveito destas páginas tem a ver com a esperança, a que sobrou na caixa de Pandora depois de tudo o que aconteceu. Tem de haver uma solução: para as cidades do homem, para o ambiente em que vive e para sua casa – que outra coisa não é senão o reflexo de si próprio, como Carl Gustav Jung ensinou na primeira metade do século XX. Tem de haver uma saída. Se há saída no mais intrincado labirinto ou no ventre das pirâmides, por que não haverá para o homem?


  Mais do que um desfile de nomes, de obras e de concepções em torno da arrumação dos espaços, Sergio Teperman nos relata as coisas vivas da arquitetura e do urbanismo no Brasil (e de mais além) acontecidas nos últimos cinqüenta anos.


  Não se trata da busca de um destino. Trata-se da travessia, um pouco como no poema de Antonio Machado, “Se hace camino al andar”, com tropeços, paradas entediantes, longos extravios, bolhas nos pés – e, também, paisagens de tirar o fôlego.


  Se é para apresentar resultado no final da leitura, então será o de que o brasileiro se conhecerá melhor, a si mesmo e a seus limites. E isso não é pouca coisa.


  Celso Ming


  Jornalista e comentarista de economia do jornal O Estado de S. Paulo


  Apresentação


  Por que você não escreve um livro? É a pergunta que me fazem. Porque já está escrito, oras. Na verdade, a pergunta que deveria ser feita é: por que você não compila um livro? Até agora simplesmente por achar que estas crônicas já foram lidas. Mas no fundo seria pretensão; muito mais pessoas não as leram, evidentemente.


  Há outras questões: crônicas seriam datadas e o tempo passa.


  Além disso, quando mencionadas questões políticas (infelizmente a arquitetura não está livre delas), os políticos não fazem a mínima diferença: apenas os nomes mudam, a falta de caráter continua a mesma. Quanto à arquitetura, ela permanece eterna, ultrapassando décadas ou séculos a vida de seus autores, e nesse caso as crônicas não são tão datadas. Outra dúvida ao publicar estes textos: sinto que muitas vezes os assuntos se repetem, primeiro porque, ao contrário dos artigos sobre a vida em geral, quase uma especialidade de nossos grandes cronistas (Rubem Braga, Fernando Sabino, Paulo Mendes Campos, Luis Fernando Veríssimo...), o assunto arquitetura é relativamente limitado. O tão famoso problema do papel ou da tela em branco é real.


  Então porque (re)escrever estes arquitextos? A resposta pode estar em duas pesquisas idênticas do American Institute of Architects (AIA ), a primeira feita pouco após a sua fundação e a outra no seu centenário. A questão proposta aos nossos colegas americanos há mais de cem anos e recentemente foi a seguinte:


  Qual o seu grande problema profissional?


  Respostas antigas: Pagam-nos muito pouco, dão-nos pouco tempo para o trabalho e ninguém realmente sabe o que a gente faz.


  Respostas atuais: as mesmas.


  Convenci-me então de que, na verdade, em arquitetura nem as crônicas são datadas, nem os artigos são repetitivos. Os problemas universais da profissão é que não mudaram. Só aumentaram de tamanho, de complexidade e de freqüência.


  E nesse caso não me sinto, como às vezes os jornalistas se sentem, como um daqueles que escrevem nas costas dos anúncios.


  Acredito que escrever é também uma colaboração com uma profissão bem individualista, uma atitude de classe, muita ou pouca classe, dependendo de quem o faz.


  Mas o que eu gostaria mesmo é escrever (e não compilar) um livro sobre vários fatos curiosos, interessantes, divertidos ou emocionais da vida. Talvez eu devesse encomendar a alguém minha “autobiografia”. Mesmo porque já tive a alegria de ver uma frase que escrevi ser pronunciada por ninguém menos que Oscar Niemeyer: “A arquitetura não é importante, o que é importante é a vida”.


  P. S. 1: A honra de ter Celso Ming no prefácio, além de seu conhecimento e profundo senso de observação, é também uma questão de atitude, de afirmar que arquitetura e urbanismo são fatos também econômicos e não somente culturais, e são assuntos de todo dia e não para um colégio de iniciados.


  P. S. 2: Tenho a satisfação de ter na capa uma foto tirada pelo arquiteto Nelson Kon. Além de sua indiscutível qualidade, essa fotografia é também a lembrança de que fui eu quem apresentou Nelson Kon à revista Projeto, iniciando esse meu amigo no campo da fotografia de arquitetura.


  P. S. 3: As crônicas aqui reproduzidas tratam, em geral, de cidades do ponto de vista da arquitetura e urbanismo: cenários onde tudo se desenrola. Exatamente por isso são “as cidades vivas”, tanto mais vivas quanto forem espontâneas, e assim viva as cidades, com sua vivacidade.

  Pode parecer um contra-senso serem de São Paulo as fotos que ilustram um pequeno trecho deste livro, pois essa cidade está muito mais para meus pesadelos do que para meus sonhos. Mas é aqui que eu moro, e não nas maravilhosas cidades (Roma, Florença, Londres, Paris, Helsinque, Lisboa, Copenhague e Oslo) em que vivi com bolsa de estudo ou trabalhando durante seis anos.

  As fotos de São Paulo são de lugares agradáveis e que me trazem boas recordações, mas não representam para mim a verdadeira cidade. São como a democracia: votamos não no que ela é, mas no que gostaríamos que ela fosse.


  P. S. 4: Escrevi mentalmente este texto em um passeio de bicicleta de fim de semana. Percebe-se, dirão os leitores. Mas é isso mesmo. De novo: “A arquitetura não é importante, o que é importante é a vida!”.


  P. S. 5: É impossível agradecer a todos que, pelas mais diversas razões, colaboraram para que fosse possível escrever estas crônicas. Ficam então como representantes de todos as administradoras de meu escritório, que ao longo do tempo montaram os artigos, e todos os editores e editoras que em algum momento tiveram a paciência de publicar os meus textos, ainda que nem todos os jornais e revistas para os quais escrevi estejam representados nesta coletânea.


  
Los años locos[1]



  Há vários anos, preso em um elevador enguiçado no Guarujá (nada muda), recebi uma pergunta surpreendente: “O que você vai ser quando crescer?” Eu tinha 17 anos. A resposta veio como poderia ter vindo qualquer outra: jóquei, taxidermista, banqueiro...


  Vou ser arquiteto, muito embora na época todo mundo pensasse que arquitetura era uma derivação de engenharia, feita na Poli. Na verdade eu tinha me entusiasmado com um edifício de apartamentos que existe até hoje (milagre) na esquina das avenidas Paulista, Angélica e Consolação, projetado pelos irmãos Roberto.


  Ao pensar nisso hoje, lembro-me de uma vez em que entrevistei o time do Santos, onde havia jovens jogadores cujo sonho era conhecer Pelé e que naquele instante estavam jogando a seu lado. Atualmente dirijo a Associação Brasileira dos Escritórios de Arquitetura, da qual o amigo Maurício Roberto é conselheiro...


  A que vem tudo isso? Ao fato de que nosso escritório recebeu um convite para uma exposição individual que se iniciará em Brasília e circulará pelo Brasil, com debates em institutos e universidades, patrocinada pela Hunter Douglas do Brasil, a mais empreendedora firma atualmente no campo da divulgação da arquitetura.


  O convite coincide com quinze anos de nosso escritório atual e vinte de profissão, lembrando que os primeiros anos de formado foram passados na Europa, com uma série de bolsas de estudo na Itália, Inglaterra, França, Finlândia, Portugal e Suécia e o trabalho em Copenhague e Oslo nos projetos das embaixadas da Dinamarca e da Noruega em Brasília. Consideramos que desta vez, após dois anos de colaboração com a Vogue, seria diferente: em vez de falar dos outros, falar de nós mesmos e contar aos leitores como chegamos aqui.


  Voltei ao Brasil, depois de seis anos na Europa, com um contrato para criar e editar uma revista de arquitetura e construção (AC, Arquitetura e Construção), sem nunca ter trabalhado em jornalismo nem escrito sobre arquitetura ou sobre coisa alguma. Coisas do Brasil, muito embora a revista fosse de um grupo americano. Durou dois anos (milagre), quando nos lembramos de que foi editada no terrível período da recessão de 1966 e 1967.


  A partir daí, como todo mortal, comecei um escritório de arquitetura com sócios já estabelecidos, que durou alguns anos. Depois, por conta própria, através de convites para obras da Telesp e a vitória em uma concorrência da Telebrás, que acabou envolvendo uns 120 projetos de porte, pude tocar meu escritório, que ficou conhecido como o “escritório das telecomunicações”. Isso um dia tinha de acabar (ou reduzir-se de intensidade) e atualmente o escritório tem uma atividade variada, que inclui desde ginásios esportivos até cemitérios, e quinze anos de trabalho louco, mas divertido, pela enorme amizade entre os principais componentes do escritório.


  Nos intervalos fui convidado para dar aula na FAU-USP (nove anos) e fundar com o Vicente Wissenbach e um grupo do Sindicato dos Arquitetos o jornal Arquiteto, que se desenvolveu na revista Projeto e no qual colaboro às vezes; com essa brincadeira, acabei virando jornalista por acaso, escrevendo mensalmente para a revista AU – Arquitetura e Urbanismo, tendo mesmo recebido a suprema ofensa de ser chamado de “crítico de arquitetura”. Na verdade, professor, crítico, só falta me chamarem de funcionário público para a desvalorização ser total (a menos que fosse um marajá, o que infelizmente não é o caso).


  Enfim, com essa experiência na base do trial and terror, é que virei um jornalista de arquitetura (e não um crítico), porque antes de mais nada sou um arquiteto que faz projetos como atividade principal em 95% do tempo (coisa rara hoje em dia). E é nessa condição que vim parar aqui e de onde não pretendo sair logo, se os editores e principalmente os leitores concordarem.


  O prazer de escrever sobre arquitetura provém do fato de poder fazê-lo de forma normal, descontraída, como fazem os engenheiros quando escrevem, e não professoral, como é a norma para arquitetos e economistas. Parece que grande parte dos editores de revistas de arquitetura e urbanismo (em todo o mundo), à exceção dos americanos, não nota que tem na mão um assunto esplêndido e de fácil aceitação por um grande público, porque a arquitetura e o urbanismo são atividades que atingem e afetam diretamente populações inteiras de grandes cidades. Ao contrário das outras artes de conteúdo de difícil explicação, arquitetura e urbanismo são artes part-time, na verdade muito mais transpiração do que inspiração: o projeto de uma rua, uma praça ou uma edificação são realidades palpáveis, concretas, que interessam a todos. Por que a população não se dá conta disso? Porque as publicações especializadas são dirigidas a uma “elite” ou “patota” e escritas em linguagem cifrada, e a imprensa diária, que atinge o grande público, ainda não percebeu o interesse do tema. Pior, quando se fala de arquitetura e urbanismo na imprensa diária, o amadorismo é tal que certamente imaginamos que o trabalho foi entregue a estagiários do primeiro ano de alguma faculdade de comunicação: os erros são tais e a análise tão primária que os “comunicólogos” deve­riam na verdade ser presos e ficar rigorosamente “incomunicáveis”.


  É por essa razão que tenho prazer em escrever para algumas revistas, entre as quais a Vogue, que entendem que, em princípio, antes de gloriosamente o autor escrever “o que quer escrever”, deve dar para o leitor ler “o que este quer ler”. Escritores e cronistas tarimbados têm muita prática em fazer isso e certamente têm terror dos cadernos “B, 2, ilustrados” dos jornais que falam hermeticamente de personagens muy conocidos en su casa.


  Enfim, ao completar tantos anos de profissão, de escritório e, principalmente, no caso de revistas, de “jornalismo arquitetônico”, posso comemorá-los contando aos leitores um pequeno truque destas crônicas. Antes de serem enviadas para publicação, todas (menos exatamente esta) são preparadas, lidas e “censuradas” há anos por nossa coordenadora, a única componente da equipe do escritório que não é arquiteta e que, portanto, apesar de conhecer a “linguagem” (em todos os sentidos) dos arquitetos, vê arquitetura como um fato comum e não como salvação da humanidade. Ou seja, se ela não gostar, posso jogar no lixo: é fracasso na certa.


  É dessa forma que há anos escrevemos divertidamente “a quatro mãos”, mas com muita responsabilidade: afinal, se não der certo, somos dois a perder o emprego.


  [1] Revista Vogue, ano 12, nº 2, 1988.


  Os três milhões de porquinhos[1]



  Era uma vez um monte de porquinhos que não tinham onde morar e pensaram em alugar umas casinhas. Os chefes da porcaria lhes disseram e tanto disseram e usaram publicidade e tanta publicidade, que convenceram todos os porquinhos que era muito melhor ter a sua pocilga própria do que uma alugada, e os porquinhos fizeram disso rapidamente um objetivo de vida.


  O primeiro porquinho, por exemplo, chamou um desenhador suíço de pocilgas tão mal-humorado que parecia francês, que lhe desenhou uma pocilga radiosa, leve, branca, toda sobre pilotis: mas aí veio o lobo, derrubou aquelas frágeis coluninhas e o porquinho teve de sair correndo. O segundo porquinho chamou um desenhador americano ainda mais famoso, que lhe executou a mais linda pocilga que alguém já concebeu. Tinha uma parte apoia­da sobre uma rocha, por onde passava uma cascata, na cidade de Pork Run,[2] na Pigsilvania, e era tão arrojada que o desenhador teve de ficar embaixo do terraço para provar ao porquinho que a casa não ia cair. Mas aí chegou o lobo em cima do terraço e, mesmo sem derrubar a casa, conseguiu facilmente entrar. Francamente falando, essa não era a casa certa, ou, como o porquinho esnobe disse ao desenhador: “franklloyd speaking, that was not the wright house”. O porquinho saiu então esbaforido e foi procurar o terceiro porquinho que, esse sim, parece que tinha resolvido o problema: ele tinha contratado um desenhador alemão que tinha executado todos os projetos dos bunkers e fortalezas de concreto que constituíam o Muro do Atlântico, para evitar a invasão dos aliados na Segunda Guerra. Esse desenhador veio à terra dos porquinhos e fez um bunker de tanto sucesso que todos os desenhadores passaram a fazer os mesmos bunkers em todas as cidades do país. E pareciam ótimos, pois não havia jeito de o lobo entrar.


  Mas havia uns problemas: as pocilgas eram barulhentas, cinzentas e escuras, frias no inverno e quentes no verão, vazavam água por todos os lados, manchavam, não dava para pregar nada nas paredes e todos os outros porquinhos perguntavam quando iam terminar a casa. E assim ninguém conseguia ficar nas casas mais de uma semana e o lobo não precisava mais entrar: os porquinhos é que saíam e fugiam para a floresta. Havia assim milhares de porquinhos na floresta sem saber o que fazer, até que encontraram um porquinho jovem americano, todo queimado de sol, que tomou nas praias do país dos porquinhos e que por isso mesmo se chamava Peter Tan, mais conhecido pelas suas iniciais PT.


  Peter Tan vivia sempre sonhando e nunca queria ser adulto, e por isso mesmo convenceu os porquinhos a irem todos à Terra da Fantasia reivindicar os seus direitos. Afinal, tinham lhes ensinado que durante o verão deveriam ter sempre posto as suas economias nos porquinhos das cadernetas de poupança e que no inverno poderiam se proteger, ao contrário dos cigarras, que estariam fritos. Mas, como a vida não era fábula, La Fontaine foi mesmo para aquele lugar, porque os cigarras deram os golpes na praça, embolsaram os dinheiros dos formigas, que teriam ficado a ver navios se os navios não tivessem já sido empenhados para pagar dívidas dos estaleiros.


  Como os porquinhos tinham pouco dinheiro para a viagem, resolveram falar com um amigo, um tal de João,[3] que tinha um pé de feijão, pois pensaram em subir pelo pé de feijão até a Terra da Fantasia. O João disse que não havia problema, que podiam plantar o pé de feijão que ele garantia a viagem, mas os porquinhos desistiram na hora em que viram o preço do quilo do feijão. Resolveram então seguir os conselhos da fada Sininho e fretar um jatinho, que era muito mais barato.


  Os porquinhos pensaram no que já lhes tinham dito, que “o porco unido, jamais será vencido”, e estavam todos se unindo para partir, quando viram um grupo de meninas na floresta com seus pequenos chapéus vermelhos, e imediatamente estranharam: as meninas não conseguiam todas se entender e se dividiam em duas partes: a dos pequenos chapéus vermelhos (PCV) e a dos pequenos chapéus do vermelho (PC do V), que para os porquinhos pareciam a mesma coisa.


  E essa divisão a eles parecia ainda mais esquisita quando viram, por exemplo, os lobos, que, tendo sido expulsos do lugar onde ficavam, tinham ido imediatamente se juntar na mesma praça onde ficavam os seus filhos, a Praça dos Filhos dos Lobos, também chamada de PFL.


  Aí o chefe dos porquinhos, para unir o pessoal, levantou a voz e, quando iniciaram a caminhada, disse: “agora vamos todos cantar o nossuíno, em uníssono, transpondo as letras: todos juntos vamos, pra frente porquinhos, do meu coração...”.


  E se puseram em marcha, mas não por muito tempo: havia na floresta um grupo de terríveis homens fardados e barbudos, comandados pelo famoso Cacetix, que, quando viam grandes grupos de porcos-do-mato unidos, tomavam rapidamente uma poção mágica, batiam neles e os comiam todos. Outra vez os porquinhos, agora do mato, tiveram de fugir desesperadamente. E tanto correram que chegaram à casa da vovozinha de um deles e bateram na porta: e logo que entraram tiveram um choque. Um enorme lobo peludo, por isso mesmo BNH (Big Naughty Hair), estava devorando a vovozinha. Já tinha comido quase tudo, e só não tinha terminado porque, logo abaixo dos quadris da vovozinha, havia um pedaço enorme, chamado poupança, que o BNH não conseguia digerir.


  Outra fuga desabalada, e aí resolveram mesmo seguir Peter Tan, até a Terra da Fantasia, pois haviam lhes dito que os chefes antigos da Terra da Fantasia tinham ido embora e agora haveria lugar e oportunidade para todos. Mas, quando lá chegaram, outra decepção: realmente tinha lugar para todos, mas naquele momento não havia mais nenhum. Os novos moradores rapidamente ocuparam todos os empregos e casas, trouxeram montes de primos e genros e cem cunhados e concubinas, e não sobrou nada para os porquinhos. E eram lugares lindos: havia até uma península, onde não só os moradores não tinham que pagar as mensalidades enormes que os porquinhos pagavam, mas ainda por cima tinham criados, carros e mais uma importância mensal para manter as casas, que se chamava “porcomia”. Quem dirigia todas essas casas era uma organização familiar chamada Casa Nostra.


  E quem cuidava daquele país das maravilhas era uma líder feminista chamada Alice Democracia, mas não adiantava tentar falar com ela, pois estava sempre se divertindo no jardim da praça Nova República com um coelhinho que, mesmo tendo um relógio, estava sempre atrasado, principalmente aos domingos, porque, embora possuindo várias Mercedes e Alices (todas ao mesmo tempo), nesses dias não podia nem encher o tanque nem trocar o óleo, devido a umas estranhas leis puritanas que proibiam essas atividades aos domingos.


  Não tendo conseguido falar com os chefes, resolveram então falar com alguns dos trabalhadores daquela terra, pois tinham lhes informado que aqueles eram os seus representantes e que eram muito bem pagos por todos os porquinhos, mas, infelizmente, também aí não tiveram sucesso. Muito embora todos os representantes realmente recebessem os salários que os porquinhos lhes pagavam, não estavam nunca no local do trabalho: alguns estavam viajando, outros catando pedras preciosas e outros tocando piano.[4]


  Tinham ainda lhes dito que, como última esperança, poderiam falar com um moço que tinha uma lâmpada maravilhosa e que, quando esfregada, acendia e satisfazia a todos os desejos de quem a esfregasse; mas o mocinho declarou-se consternado porque, muito embora tivesse gasto uma fortuna para fazer uma barragem para gerar energia para acender a lâmpada, junto com seus vizinhos piratas do país do contrabando, tinham se esquecido de fazer as linhas de transmissão e a lâmpada não acendia; convidou-os, no entanto, para tomar uma dose do delicioso Old Stroessner,[5] uísque de trinta anos, mas os porquinhos polidamente recusaram porque, de acordo com seu credo, não podiam tomar álcool nem comer carne de certas religiões.


  Desiludidos, eles ainda pediram então se poderiam receber algum dinheiro para voltar para suas casas ou ir para outro lugar, mas a resposta foi decepcionante: o dinheiro fazia cinqüenta anos que ia ou para o extremo sul do país, já na fronteira, onde o pessoal não dividia nada com ninguém, ou para o Nordeste, mas lá também não adiantava, porque os líderes e chefes que chamavam aquele dinheiro de porquentagem ficavam com tudo e não davam nada para o porco, e depois diziam que o culpado dos problemas dos porquinhos era a falta de chuva na pocilga. Decidiram então acampar na beira do lago para passar a noite, muito embora não houvesse nenhum banco para lhes financiar o acampamento, e ficaram perto do crocodilo para evitar que fossem atacados pela polícia, comandada por um tal Capitão Gancho, que tinha terror de crocodilos e que tinha um ferro na mão em forma de cruz. Capitão Gancho tinha também um cachorro policial que vivia fuçando tudo, fazendo SNIff, SNIff, com o nariz, mas nunca conseguia descobrir nada que interessasse, a não ser uns túmulos, barcos, toras de madeira, revistas velhas e um puma empalhado que, da mesma forma que o crocodilo, também tinha uma bomba-despertador na barriga.[6]


  Capitão Gancho vivia praguejando com “quinhentos bilhões de dólares”, e os porquinhos se perguntavam que tipo de bichos horríveis seriam esses dólares a que o Capitão Gancho da Cruz se referia.


  Pobres porquinhos, mal sabiam eles que esses bilhões de bichinhos eram um monte de dinheiro que eles estavam devendo para o país do Peter Tan, para pagar unas “compritas” que os amigos do Capitão Gancho da Cruz tinham feito alguns anos atrás.


  – Cruz credo![7] – esbravejava Peter Tan.


  – Tan Credo![8] – retrucava Gancho da Cruz.


  O Capitão tinha também um papagaio verde-amarelo, que vivia xingando: “corrupaco, corrupção, corrupaco, corrupção”.


  Mas mesmo esse Capitão Gancho não passava de um pobre-coitado. Tinha passado vinte anos tentando chegar à Terra da Fantasia para pôr as mãos no tesouro e, quando lá chegou, viu que todo o ouro tinha sido levado pelas Fadas Madrastas Inimigas (FMI). E as pedras preciosas, um tal de Abi Babá,[9] um sujeito brilhante, que falava difícil, tinha ficado com elas, mas, como gostava muito de flores, decidiu enviar todas as pedras para um enorme jardim cheio de flores e que, por isso mesmo, se chamava Flórida.


  Abi Babá gostava tanto da Flórida que só cantava as músicas que se tocavam lá: “Diamonds Are Forever”, “A String of Pearls”, “Lucy in the Sky with Diamonds”, “Goldfinger”, “Diamonds Are a Girl’s Best Friend”, “Rubi” e tantas outras pérolas da música floridana. E, naturalmente, as famosas canções dos Robbing Stones.


  Quanto aos porquinhos, ficando próximos ao lago, além de escaparem do Capitão Gancho, tinham também a proteção da grande baleia, que comia todos os políticos de nariz comprido que passassem por lá e tentassem enganar os porquinhos. Mas um dos porquinhos, mais esperto, descobriu ao lado do lago, junto com sua irmãzinha, uma casa maravilhosa que ia resolver não só o problema da habitação, mas também o da alimentação: era uma casa toda de chocolate, com portas de açúcar e janelas de abaixar, tipo gelatina, toda em estilo post-modern.


  Era completamente diferente daqueles chiqueiros altíssimos daquelas cidades apertadas onde viviam e que tinham dezenas de andares.


  Os porquinhos nem acreditaram – a casa não tinha estilo mediterrâneo nem romântico-mongolóide, nem neoclássico, nem salão de festas, nem vídeo-cassetete, nem sauna, nem cantos tortos e banheiros chanfrados onde não dava nem para sentar direito, nem local para pratarias, nem sala assault, nem piscina nem sistema de segurança. Uma verdadeira maravilha. A casa não tinha nem aqueles nomes esquisitos, impossíveis de pronunciar, como Maison de Connery e nem ficava em Xiririca Sur Mer.


  Os desenhistas que tinham feito a casinha do lago eram muito bons e profissionais e trabalhavam direito, não concordando também de forma alguma em receber só os 0,5% que os desenhadores daquelas casas altas das outras cidades recebiam para desenhar só algumas folhas que ninguém entendia. Em compensação, os porquinhos profissionais caprichavam, estudavam tudo direitinho e a casa era um encanto, não tinha nem um centímetro de concreto aparente.


  Mas havia um problema: tinha uma velha que todos os dias olhava o dedinho de um porquinho para ver se ele tinha engordado e, cada dia que o porquinho engordava um pouquinho, a velhinha ia lá e tirava um pedaço. O porquinho tinha terror da dona Taxação, que era como se chamava a velha. Dona Taxação deixava sempre para vigiar os porquinhos um leão feroz que vivia fazendo IRF, IRF para os atemorizados bichinhos. E a Taxação atiçava o leão: “morde eles! Dor neles!”.[10] A última salvação do porquinho preso era uma galinha que todo dia punha um ovo amarelinho, quase dourado, mas Dona Taxação descobriu a galinha e tanto apertou que a galinha morreu.


  Até que um dia, ajudado pela irmãzinha, o porquinho conseguiu fugir e explicou aos outros porquinhos que não iam conseguir jamais naquela terra nem o mínimo que precisavam para sobreviver. Bem que Peter Tan tinha lhes dito que ali era a Terra do Nunca. E resolveram empreender a longa marcha de volta, seguindo os conselhos de seu líder, o porquinho camarada Bom.[11]


  Ao chegarem ao meio do caminho, já cansados, pensaram ter visto um sonho: encontraram uma casinha bem arrumada, com uma moça cara-pálida linda na porta, dizendo que eles poderiam morar sempre lá e que só pagariam 112% a mais do que estavam pagando, e que isso ia resolver os problemas das finanças dos porquinhos. Mesmo que os porquinhos estivessem desempregados e não tivessem dinheiro nem para comer, não entendiam como iam pagar 112% a mais de um dinheiro que eles não tinham.


  Mas quando entraram na casinha, que era igual a milhares de outras que existiam nas florestas dos subúrbios de todas as cidades e que, assim, ficavam muitíssimo longe do local onde os porquinhos trabalhavam, foi um verdadeiro choque. As paredes eram rachadas, o acabamento péssimo, não tinha nem água, nem esgoto, nem gás, nem condução. Uma verdadeira pocilga. E eles não entendiam as dimensões tão pequenas, que mal davam para um porquinho entrar de cada vez. Até que chegaram os verdadeiros donos da casinha: eram sete anõezinhos!


  Quiseram sair correndo, mas ainda tiveram a tristeza de, na saída, ver a mocinha cara-pálida chorando porque não tinha mais dinheiro e queria vender a casinha, mas, além de ser tão apertada, o saldo devedor era tão grande que ninguém queria comprar. Chorava e falava até coisas esquisitas para um espelhinho que tinha na mão, como: “espelho meu, existe no mundo barraco mais feio que o meu?”. Uma porquinha levou um susto tão grande que até desmaiou, também porque estava com uma fome danada. E só conseguiu se recuperar e acordar quando apareceu um príncipe que se transformou num sapo que ela devorou rapidamente para matar a fome. Aliás, os porquinhos estavam muito acostumados a engolir sapos. De qualquer forma, devidamente digerido, o sapo príncipe morreu, deixando inconsolável mais uma viúva porquina.[12]


  Continuaram então a triste viagem de volta, mas ainda com alguns sonhos, até que soou meia-noite. Aí não havia mais nada a fazer. Foram todos correndo descalços para casa para voltar a esfregar o chão, bater à máquina nos bancos, guiar táxis, vender bugigangas e comer as abóboras para sobreviver, enquanto os príncipes e princesas ficavam na eterna festa da Terra da Fantasia.


  Esqueceram o sonho da pocilga própria e recomeçaram a dura batalha do dia-a-dia. Explicaram aos desenhadores como era ridícula a sua pretensão de resolver o problema da habitação no país dos porquinhos, fossem elas habitações pré-fabricadas ou pocilgas populares, ou chiqueiros de tecnologia alternativa, ou construídas por qualquer outro processo.


  Disseram que tinham visto muito e que o problema não estava onde os desenhadores pensavam, e sim muito longe das pranchetas e dos canteiros e, principalmente, das pretensões sociológicas dos desenhadores. Mostraram aos desenhadores que enquanto não tivessem um emprego, comida, escolas e hospitais para si e para os seus filhos, enquanto não pudessem aprender a unir todos os chapeuzinhos e libertar-se dos “intelectuais” que pretendiam dirigi-los, enquanto não tivessem instrução e pudessem e soubessem votar e escovar os dentes, de nada adiantaria morarem em casas que pareciam pocilgas e que de qualquer forma jamais poderiam pagar.


  E disseram aos líderes que era necessário aprender a apreciar não o cheiro do cavalo, mas o cheiro do porco[13] e que, enquanto não houvesse sistemas sociais mais justos, falar em espaço habitado era simplesmente conversa mole para porco dormir.


  P. S. 1: Dedico esta edificante historinha infantil a Thaís (4 anos) e Flávio (2 anos), que têm tempo para ver o país mudar, ou então, mudarem de país.


  P. S. 2: Os fatos e personagens citados nesta história são absolutamente verdadeiros. Qualquer coincidência com personagens vivos ou porcos é meramente proposital.


  [1] AU, ano 1, nº 3, novembro de 1985.


  [2] O local chama-se Bear Run, na Pensilvânia.


  [3] Presidente João Baptista Figueiredo. “Plante que o João garante” era um dos seus slogans.


  [4] Mutretas dos deputados, inclusive votando por outros no painel.


  [5] Alfredo Stroessner, ditador “eterno” do Paraguai, na época da construção de Itaipu.


  [6] Referência ao Serviço Nacional de Informações, ao carro Puma, do atentado a bomba no Riocentro, em 30 de abril de 1981, e à morte do agente duplo Von Baumgarten.


  [7] General Nilton Cruz, representante da linha dura e então chefe do Serviço Nacional de Informações (SNI).


  [8] Tancredo Neves, presidente eleito e falecido antes de tomar posse, em 1985.


  [9] Ibrahim Abi-Ackel, ministro de João Figueiredo, acusado, na época, de contrabandear pedras preciosas para Miami.


  [10] Francisco Dornelles, ex-Ministro da Fazenda.


  [11] Amigo do camarada Mao.


  [12] Alusão à Viúva Porcina, personagem da novela Roque Santeiro, da Rede Globo, exibida entre 1985 e 1986.


  [13] O presidente João Figueiredo disse, certa feita, que “preferia o cheiro do cavalo ao cheiro do povo”.


  Arquitetura pode ser fonte de recursos para cidades[1]



  Entre as grandes e ricas cidades da Espanha, sempre houve o patinho feio: Bilbao. Grande centro industrial e de estaleiros, a cidade possuía pouquíssimas atrações culturais e turísticas, em um país que recebe por ano um afluxo turístico próximo ao total da sua população. Os principais setores econômicos e governamentais de Bilbao decidiram então, em uma atitude extremamente arrojada, fazer uma aposta de US$ 100 milhões e construir a obra arquitetônica do ano 2000, a mais falada do mundo atualmente: o museu Guggenheim. Esta “simples” idéia transformou a cidade, de uma hora para outra, em uma meca de peregrinação não de arquitetos, mas de turistas. Em outras palavras, o caminho de Santiago tornou-se o caminho de Bilbao.


  A concepção do museu Guggenheim segue o exemplo de seu famoso predecessor de Nova York, projetado pelo lendário arquiteto Frank Lloyd Wright, que determinou uma inversão na prioridade das visitas a museus. Diante da decadência da arte moderna, o espaço de exposição por sua qualidade, ou seja, a arquitetura moderna, tornou-se a grande atração, independentemente do que se expõe. Conseqüentemente, passou a ser a principal fonte de recursos para a entidade e para a cidade, da mesma forma que as grandes obras de arquitetura e urbanismo, ao longo da história, hoje são a grande fonte de recursos de centenas de cidades.


  Londres e Paris, sempre competindo, esmeram-se em criar novos monumentos arquitetônicos e fontes de renda que, ao mesmo tempo que atraem o turismo, são uma enorme contribuição à cidade e aos seus habitantes. E fazem isso com a arquitetura moderna, sem medo de demolições quando necessário, por entenderem que a vida nas cidades se renova ao longo dos séculos com destruição e construção.


  As cidades históricas em todo o mundo transformam velhas igrejas em novas salas de concerto, velhas salas de concerto em novos cassinos, velhos cassinos em novos museus e velhos museus em novas igrejas, no intuito de atrair e atender ao público. O exemplo extremo do uso da arquitetura como atração é Las Vegas, onde a artificialidade da cidade não oculta o fato de suas grandes atrações, ao lado dos cassinos, serem as arquiteturas dos hotéis à la Nova York, Luxor ou Veneza.


  Aqui no Brasil, a influência da arquitetura no turismo e seus reflexos econômicos é usada apenas como um de seus exemplos principais e mais visíveis, tanto do ponto de vista da população fixa ou visitante, como dos seus empreendedores.


  Mas o que realmente importa é a percepção de que a boa arquitetura (ou a arquitetura maluca, inusitada no caso de Las Vegas ou das Disneyworlds) é um grande componente da atividade econômica, embora muitas vezes não perceptível por parte das autoridades oficiais ou dos próprios empreendedores.


  As autoridades governamentais conhecem perfeitamente a capacidade de as grandes obras de construção pesada, como barragens, estradas, usinas, empregar muita gente, mas esquecem-se de que, quando terminadas, o número de trabalhadores é mínimo. Enquanto isso, as obras de construção civil de menor custo empregam, especialmente após a sua conclusão, um número muito maior de funcionários.


  A iniciativa privada, por outro lado, enxerga, em geral, apenas o valor pontual de cada empreendimento, muitas vezes sem perceber os reflexos urbanísticos e econômicos de certas obras na região e dos quais poderiam tirar proveito financeiro se pensassem em um plano maior, o que ao mesmo tempo contribuiria urbanisticamente para a melhoria das cidades.


  A arquitetura, nos raros casos em que é comentada na mídia, ainda é vista como um fato unicamente cultural, publicada nos “guetos” dos suplementos culturais, ao lado de críticas esotéricas de arte, quando por seu reflexo econômico deveria estar nos cadernos, jornais e revistas de economia.


  O impacto das obras arquitetônicas e urbanísticas nas cidades e no dia-a-dia de seus habitantes é fortemente sentido e pouco percebido. Novas edificações como shopping centers, hospitais, universidades, ou do ponto de vista urbanístico, parques, avenidas e viadutos transformam a vida de todos e têm fortíssimas implicações na economia. Mas tais fatos são notados pontualmente e não com uma visão mais abrangente. Todos teriam a ganhar não só qualidade de vida, mas também vantagens econômicas. Isso se, ao planejar edifícios importantes, os empreendedores considerassem os impactos sobre a urbanização e as resultantes desse fato.


  Infelizmente, os profissionais que pelo seu treino (e não por dotes naturais) possuem a visão dos impactos urbanísticos e conseqüentemente econômicos de grande parte dos empreendimentos e intervenções nas cidades, que são os arquitetos, não são consultados no planejamento dessas atividades, sendo chamados somente para a elaboração de projetos já definidos.


  A sociedade perde assim a possibilidade de contar com um profissional experiente, treinado para a visão mais ampla necessária em planos nas cidades e seus reflexos de ordem econômica.


  Muito embora a falta de visão de planejamento urbano se deva por um lado à pouca vontade política dos que administram as cidades e por outro lado à visão às vezes imediatista de certos empreendimentos privados, a falta de consulta aos arquitetos tem suas razões históricas ou histéricas.


  Ela decorre da antiga imagem dos arquitetos formados nas “Écoles des Beaux Arts”, autores de lindos desenhos, sonhos e cenários, e que, embora ainda hoje existente no que se convencionou chamar de “decoração”, nada tem a ver com a atual profissão dos arquitetos e seu papel no desenvolvimento econômico e social de uma nação. Como primeiro elo de uma enorme cadeia que é a indústria da construção e como profissionais detentores de uma visão abrangente de um empreendimento de construção, os escritórios de arquitetura têm uma parcela enorme de colaboração a dar no processo econômico da cidade.


  Os arquitetos brasileiros estão estruturados em empresas capazes, organizadas e eficientes, como funcionam os escritórios de arquitetura dos paí­ses desenvolvidos, e não querem, não podem e não merecem ouvir que a arquitetura é atividade demasiadamente importante para ser entregue a arquitetos, especialmente, e aí sim, do ponto de vista cultural, pelo que a arquitetura brasileira já serviu de vitrine para o nosso país. Naturalmente que nada disso é possível sem o recebimento de honorários compatíveis com o volume e a responsabilidade dos serviços, o que ainda é um obstáculo em muitos setores da profissão.


  Cabe à sociedade o entendimento do que representa a arquitetura em geral para o seu desenvolvimento e para a economia, e que a relação entre a arquitetura e a construção é o famoso ditado: “eu sou você amanhã”. Acredito que falta ainda em nosso país um pequeno passo da sociedade para entender o quanto a arquitetura pode representar e participar no seu desenvolvimento social, cultural e econômico.


  Quando Neil Armstrong desceu na Lua, pronunciou uma dessas magníficas frases dos publicitários americanos: “é um pequeno passo para o homem, um grande passo para a humanidade”. Aldrin, que desceu depois e tinha um publicitário mais espirituoso, replicou: “pode ser um pequeno passo para o Armstrong, mas é um grande passo para mim”.


  [1] Gazeta Mercantil, 22 de setembro de 2000.


  Sonhos de uma noite de verão[1]



  Era uma vez (como começam as histórias infantis), quando minha filha tinha uns três anos, tive de levar um material para a sua escola, uma escola infantil modelo, a Escola Viva. Lá chegando, pude ver por uma janelinha a sala de “aula”, onde havia várias mesinhas juntas, em volta das quais grupos de crianças com lápis de cor, hidrográficas, tinta (enfim, esses materiais que fazem a delícia das lavadeiras e as pragas das mães), pintavam todas juntas os seus sonhos em grandes folhas de papel. Uma cena tocante.


  Por uma dessas coincidências da vida, fui da Escola Viva diretamente à Secretaria de Planejamento levantar uns dados e, como em toda repartição pública, acabei entrando por erro numa imensa sala, onde, em volta de uma grande mesa circular, vários(as) arquitetos(as) pintavam todos juntos, com os mesmos materiais das crianças, os seus pesadelos em grandes folhas de papel. Uma cena tocante.


  As semelhanças param na forma. No conteúdo, as crianças (da Escola Viva) – lá estavam os filhos do Roberto Aflalo Filho, do Gianfranco Vanucchi, do Marcos Lima – sabiam o que estavam fazendo e tinham certeza de que aquilo que estavam desenhando iria se realizar; já as da Escola Sempla... Tudo isso para dizer que, apesar das boas intenções (das quais o inferno e os arquitetos estão cheios), planejamento urbano em boa parte do mundo é papel pintado.


  Essa curiosa comparação do papel pintado descreve o que penso do planejamento urbano. Como todo mundo que raciocina, na faculdade e como recém-formados, tínhamos a idéia de que o socialismo permitiria implantar o planejamento urbano perfeito. Nos enganamos um pouco na terminologia: acredito até hoje que só é possível planejamento urbano com governos fortes – socialistas ou exatamente o contrário, ditaduras de direita, por exemplo. Como se sabe, a diferença entre o capitalismo e o comunismo é que o capitalismo é a exploração do homem pelo homem e o comunismo é exatamente o contrário. Enfim, só acredito no planejamento urbano com governos fortes, e mesmo assim não adianta nada, porque um dia qualquer um torneiro mecânico ou sociólogo que estavam em cana conseguem acabar com o governo forte e o planejamento urbano é substituído por outro, ou seja, acaba.


  Há apenas um lugar em que o planejamento urbano funciona: na Escandinávia, onde, por um lado, a civilização é a mais adiantada do planeta, e, por outro lado (ou talvez exatamente por isso), as municipalidades são proprietárias de grande parte dos terrenos urbanos, por aquisições e desapropriações, e planos são feitos e respeitados ao longo de décadas, em que não só o planejamento, mas tudo funciona, mais ainda nas noites de verão.


  E com as mulheres mais bonitas do mundo, quem vai se incomodar se algumas coisas não funcionam? Já urbanismo é diferente. É possível ser feito, de preferência com governos fortes, ou com esmagadora maioria nas câmaras, porque depender de vereadores subdesenvolvidos ou corruptos (no mundo inteiro), para as aprovações, é piada. Mark Twain disse que os Estados Unidos tinham o melhor congresso que o dinheiro pode comprar. Infelizmente, como país pobre, temos o pior congresso que o dinheiro pode comprar.


  A possibilidade de fazer urbanismo com governos fortes não significa necessariamente bom urbanismo, mas apenas a maior possibilidade de fazê-lo, porque parece também ser uma fixação de governos fortes fazer grandes obras de urbanismo, por exemplo, neste século, o “urbanismo” da União Soviética ou de Ceausescu na Romênia, o de Hitler e Speer, o de Mussolini. E nos séculos passados, tudo o que não era espontâneo. Outro exemplo curioso está na França, onde fizeram a revolução e cortaram cabeças, mas implantaram a república, esquecendo-se de abolir a monarquia.


  Assim, cada monarca faz o seu projeto, o imperador De Gaulle fez La Defénse (deveria se chamar L’Attaque), o príncipe Pompidou o Beaubourg, o rei Mitterrand fez tudo. Bendito país onde acreditam que arquitetura é importante, boa ou má, não importa.


  A possibilidade de se fazer urbanismo é limitada no tempo. Planejamento é impossível porque as influências políticas, econômicas, sociais, ecológicas impedem qualquer tentativa e, quando o plano está pronto, entra outro governo e muda tudo.


  É possível fazer urbanismo desde que se faça um cronograma de projeto e obra que não ultrapasse um mandato (esse é o segredo). Em segundo lugar, é necessário esquecer o que é prioritário. Frase típica de políticos em campanha: no meu governo, saúde, segurança, educação, transportes, cultura, previdência social, comunicações e agricultura serão prioridade número um. Ou seja, não há prioridade nenhuma, pois todos nós sabemos que a única prioridade para um político é se reeleger.


  Enfim, a não ser nos países ricos, há milhões de outras coisas realmente prioritárias, muito mais do que o urbanismo. Aqui falta tudo, portanto operações urbanísticas são um luxo. Mas como na vida é necessário sonhar, os sonhos das cidades são esquecer suas mazelas e fazer algum urbanismo. Temos tantas deficiências urbanas, que eletricidade, água, esgoto e mesmo avenidas, que são praticamente serviços públicos, aqui se entendem como urbanismo.


  Como já disse algumas vezes, as cidades do novo mundo, porque não são presas ao passado, têm oportunidade única de fazer um urbanismo moderno, sem preconceitos nem amarras, imaginativo, sem se preocupar se estão conservando ou destruindo alguma coisa, portanto poderiam, por uma vez, servir de exemplo e não criar modismos.


  Além disso, qualquer operação urbanística provoca interesses políticos ou pessoais violentíssimos; vide a oposição em São Paulo ao projeto da nova avenida Faria Lima, que reconhecidamente melhorará uma parte da cidade.


  Imagino como seria hoje para realizar a mais brilhante operação urbana já feita no Brasil, o aterro do Flamengo. Iriam dizer que no morro do Castelo estavam os ossos da mãe do soldado desconhecido, que não podiam ser mudados de lugar; que precisava concorrência pública para os projetos de arquitetura e paisagismo, que era corrupção dá-los a “protegidos” como Reidy e Burle Marx, e que se deveria fazer um concurso público. Que o aterro iria prejudicar a ecologia de alguns protozoários que habitam a baía de Guanabara, que em vez do Museu de Arte Moderna deviam fazer um museu do trabalhador, ou do empresário, ou da cultura alternativa.


  Enfim, como se vê ao longo dos séculos, infelizmente, mas muito infelizmente mesmo, urbanismo e democracia não são muito compatíveis. A menos que só fiquem nas mesas de sonho das crianças ou de recém-formados.


  P. S.: Sei que vão dizer que Curitiba funciona. É isso mesmo, certas coisas (e a Luiza Brunet) não têm explicação.


  [1] AU, nº 61, agosto-setembro de 1995.


  Mais flexibilidade[1]

  (em parceria com Marcio Mazza)



  Muitos séculos atrás, nas margens do Nilo, o faraó acordou com uma estranha preocupação: “Se eu morrer, um dia, como evitar que meus inimigos me joguem aos crocodilos?” Solução encontrada: “Basta dizer que sou imortal, tornar esse fato uma verdade aceita por todo o povo e cercá-lo de pompa. Como? Vou construir algo maior do que tudo que meu povo jamais viu, onde meu corpo ficará escondido pela eternidade, junto com meus objetos mais valiosos.” Nas condições atuais, qualquer arquiteto consideraria a tarefa impossível, não pelo tamanho da obra, mas porque nada mais podemos esconder, sob a terra ou dentro de um edifício, num tempo em que os satélites podem detectar a chapa de um carro no meio de Nova York. O que mudou, ao longo dos séculos, mais do que o talento ou a capacidade profissional do arquiteto? A resposta define as condições, as possibilidades e, em conseqüência, as tendências da arquitetura nas próximas décadas.


  O arquiteto do faraó arriscava a vida se não levasse a bom termo a tarefa recebida, mas tinha condições que poucos profissionais encontrariam nos séculos seguintes: terreno à disposição, material à vontade, orçamento em aberto, total liberdade de concepção, mão-de-obra escrava em quantidade ilimitada, nenhuma oposição “democrática” e nenhum problema de prazo, já que o faraó dispunha de mandato eterno. Tinha ainda a vantagem adicional de que seu cliente só iria usar o edifício depois de morto, não podendo, portanto, reclamar de infiltrações nas antecâmaras, da pequenez do sarcófago, da elevada taxa de condomínio.


  Assim, o que séculos atrás foi a utilização da forma mais perfeita construtivamente (o tetraedro) para as pirâmides, não responderia sequer a um milionésimo dos requisitos para uma edificação, apesar de, surpreendentemente, a nova entrada do Louvre (museu que possui a maior coleção de antiguidades egípcias do mundo) ser uma pirâmide de cristal. O que mudou?


  Evidentemente, em grande parte do mundo as decisões que envolvem a arquitetura ainda são tomadas da mesma forma que em Gizé, quatro mil anos atrás. Mesmo em sociedades avançadas e democráticas, os conceitos e os caminhos que determinarão as tendências da arquitetura são muito recentes.


  Eles todos derivam de um fato principal: as grandes obras não se definem (ou não deveriam se definir) mais a partir de um gesto voluntarioso de um governante qualquer, mas das necessidades da sociedade. Por essa linha de raciocínio, não existem ou não existirão mais “os arquitetos do rei”, “os eleitos”, ou os arquitetos “chefes de orquestra”, como durante séculos foram considerados.


  No mundo de hoje, as condições que definem uma obra não dispensam a participação mínima de três profissionais, ou melhor, de três categorias de profissionais no planejamento (economistas, arquitetos e engenheiros) e de dezenas ou centenas de outros no efetivo trabalho de projeto e construção, correspondendo a uma resposta efetiva aos requisitos de uma sociedade desenvolvida.


  Uma das primeiras vezes em que o conceito de planejamento global foi considerado deu-se na época do New Deal de Franklin D. Roosevelt, nos Estados Unidos. As obras governamentais – como uma série de auto-estradas, os imensos planos de Robert Moses, totalmente construídos, que deram o caráter urbano a Nova York (antes um amontoado de grandes edifícios) – surgiram todas da necessidade social e econômica de dar sustento e ocupação a milhões de desempregados. Outro plano exemplar, que se desenvolve até hoje, inclui agrônomos, sociólogos, engenheiros de todas as especialidades, designers, arquitetos e milhares de trabalhadores de todos os níveis, excluindo, felizmente, os políticos, porque foi executada por uma entidade autônoma: o TVA ou Tenessee Valley Authority, que, a partir de um plano inicial básico de regularização do rio para evitar enchentes, acabou concluindo pela construção de uma série de barragens. As barragens foram utilizadas também para a produção de energia elétrica, irrigação, lazer, navegação comercial; ao mesmo tempo, para evitar a erosão, foram plantados imensos bosques, que se transformaram em parques. O acesso a todo esse complexo foi feito por uma série de auto-estradas, empregando, na construção, milhares de trabalhadores. Os edifícios das barragens e as próprias barragens tiveram no seu projeto a participação de arquitetos, e até de designers, já na década de 1930, para sinalização. Evidentemente, um plano destes envolveu milhares de técnicos de todas as áreas, nas quais o arquiteto era um elemento importante, mas distante do “maestro” dos séculos anteriores.


  Em uma escala muitíssimo menor, mas importante de ser mencionada, nosso escritório executa atualmente o projeto de dois parques que estão sendo construídos na Zona Leste de São Paulo – o do Tiquatira e o do Rincão – a partir de uma proposta modesta, porém de custo elevadíssimo (a canalização dos córregos dos dois vales). A solicitação foi a de um projeto de um jardim que evitasse a favelização da área remanescente, levando em consideração as tradicionais avenidas de fundo de vale, ao lado dos córregos canalizados. A resposta foi a criação de dois enormes parques, com áreas esportivas, anfitea­tros, viveiros para plantas, áreas de lazer e passeio, enfim, em sua pequena escala também um projeto integrado e não uma simples maquiagem ao lado de um córrego retificado. Um exemplo internacional conhecido é o Museu de Oakland, em cuja execução os arquitetos, em vez de ocuparem um enorme quadrilátero formado por ruas em declive, utilizaram o declive para criar uma grande praça e localizaram o museu no subterrâneo, com iluminação pelas jardineiras do parque.


  Se, por um lado, nos tempos atuais os projetos têm a clara desvantagem inicial de serem submetidos a autoridades políticas variadas, de maneira pretensamente “democrática”, mas cuja “democratite” visa apenas, na maior parte das vezes, mascarar as intenções eleitorais de alguns políticos, por outro lado têm a vantagem da grande nova componente dos tempos modernos: o avanço da tecnologia. É simplesmente indescritível a transformação que a tecnologia imprime à construção, não tanto pelas inovações, mas pela variedade de alternativas que oferece aos projetistas, entre as quais meios mais simples e rústicos de utilização de mão-de-obra.


  O outro grande exemplo de planejamento integral deste século vem da Holanda, muito propriamente chamada pelos holandeses mesmos de Países Baixos (Nederland). A luta de séculos para a conquista de áreas ao mar, pela grande população concentrada em tão pequeno território (onde as vacas são amarradas com cordas curtas para não entrarem na Bélgica), resultou em um projeto extraordinário, com uso da mais avançada tecnologia, para execução do Plano Delta. O Plano Delta, imaginado inicialmente como uma barreira às catastróficas inundações pelo mar, transformou-se num gigantesco estudo (construído, porque planejamento sem obra é papel pintado ou emprego para burocratas), que envolve barragens, pôlderes, rios, estradas, canais, portos, aeroportos, pontes, áreas para agricultura e a criação de algumas cidades. Pois bem, os mesmos holandeses venceram nos últimos anos uma concorrência para a construção de uma barragem contra inundações em Bangladesh. A solução? De modo simplificado, a criação de uma imensa proteção com sacos de argila, depositados manualmente um a um, até fechar uma barragem de 2.500 metros de comprimento, 75 de largura e 11 de altura. A tecnologia utilizada para vencer a concorrência foi a mais “avançada” para Bangladesh: dar emprego a vinte mil carregadores de sacos de argila.
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